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Que mágico poder é aquele encontrado 
nas plantas, nas ervas(...)! Em tudo aquilo 
que nasce da terra nada é isento de algo 
que tenha em si qualquer coisa de bom, e 
nada daquilo que é bom está isento de 
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O uso de plantas medicinais como forma de tratamento de doenças é 
prática de civilizações antigas como a chinesa e a egípcia, cujos registros datam de 
3.000 a.C. e 2.000 a.C., respectivamente. Há evidências de que o homem pré-
histórico já utilizava plantas medicinais para amenizar os sofrimentos e os males 
físicos que lhes acometiam. A quixaba [Sideroxylon obtusifolium (Humb. ex Roem. & 
Schlt.) T.D. Penn.] é um exemplo de planta medicinal utilizada na cidade de Juazeiro 
do Norte, Ceará, para o tratamento de inflamações em geral, na forma de decoto ou 
maceração. No entanto, o uso de plantas medicinais deve se dar de maneira 
orientada, submetido ao controle sanitário, de modo que o uso não ocasione 
problemas à saúde da população que as consome. O principal objetivo deste estudo 
foi verificar a contaminação fúngica em cascas de quixaba comercializadas nos 
mercados públicos da cidade de Juazeiro do Norte, Ceará. Para tanto, utilizou-se de 
métodos e técnicas da etnografia, tais como a observação participante, entrevistas 
informais e semiestruturadas, para a realização do trabalho de campo, sendo 
selecionados para participarem do estudo, 20 (vinte) ervaneiros de 03 (três) 
mercados públicos da cidade. Destes, foram adquiridas amostras de cascas de 
quixaba, na forma de compra em duplicata, totalizando 40 (quarenta) amostras. As 
amostras foram submetidas à análise macroscópica, quanto à presença de 
elementos estranhos ou traços de outras plantas medicinais, e análise microscópica, 
utilizando o método de Câmara Úmida. A análise macroscópica revelou que 10% 
das amostras apresentaram exúvias e outros restos de insetos, além de teias de 
aranha. Quanto a análise microscópica, 100% das amostras apresentaram-se 
contaminadas por fungos, sendo os mais frequentes Aspergillus flavus, Aspergillus 
niger, Aspergillus tamarii, Fusarium solani e Penicillium sp.. Estes resultados 
revelam que as cascas de quixaba comercializadas nos mercados de Juazeiro do 
Norte estavam em condições sanitárias precárias para consumo, indicando 
condições insatisfatórias de armazenamento e comercialização, além de 











































The use of medicinal plants as a means for treating diseases was a 
practice in ancient civilizations such as the Chinese and the Egyptian civilizations, 
whose records date from 3,000 B.C. and 2,000 B.C., respectively. There is evidence 
that the prehistoric humans already used medicinal plants to ease their suffering and 
physical illnesses. Quixaba [Sideroxylon obtusifolium (Humb. ex Roem. & Schlt.) T.D. 
Penn.] is an example of a medicinal plant used in the city of Juazeiro do Norte, 
Ceará, to treat inflammations in general, either trimmed or macerated. However, the 
use of medicinal plants must be guided and submitted to health control, so that using 
the plants does not cause problems to the health of the population which consumes 
them. The main purpose of this study was to check fungal contamination on quixaba 
peels commercialized in public markets in Juazeiro do Norte, Ceará. For that 
purpose, ethnography methods and techniques were used, such as participant 
observation and informal and semi structured interviews to carry out the field work, 
and 20 (twenty) herbal professionals from 03 (three) public markets in the city were 
selected to participate in this study. Quixaba peel samples were collected from the 
above mentioned professionals, through double purchase, totaling 40 (forty) 
samples. The samples were submitted to macroscopic analysis to search for foreign 
elements or traces of other medicinal plants, and to microscopic analysis, through the 
Humidity Chamber method. The macroscopic analysis showed that 10% of the 
samples had exuviae and other insect remains, as well as spider webs. As for the 
microscopic analysis, 100% of the samples were contaminated by fungi, with 
Aspergillus flavus, Aspergillus niger, Aspergillus tamarii, Fusarium solani, and 
Penicillium sp. as the most frequent. These results show that quixaba peels 
commercialized at markets in Juazeiro do Norte were in precarious health conditions 
for consumption, fact which indicates unsatisfactory storage and commercialization 













































A Organização Mundial da Saúde define saúde como “um completo bem-
estar físico, mental e social e não apenas a simples ausência de doença” e é público 
e notório que a manutenção da saúde é uma busca constante das civilizações, que 
há gerações investigam várias formas de tratamento das doenças (BIESK et al., 
2005). 
Uma destas formas é o uso de plantas medicinais/drogas vegetais (DV’s), 
cujo registro de sua utilização por civilizações antigas, como a chinesa (TUROLLA; 
NASCIMENTO, 2006) e a egípcia (TOMAZZONI et al, 2006), são datados de 3.000 
a.C. e 2.000 a.C, respectivamente. Há evidências de que o homem pré-histórico já 
utilizava plantas medicinais para amenizar os sofrimentos e os males físicos que 
lhes acometiam (AGRA; DANTAS, 2007). 
Os médicos da Grécia Antiga, que acreditavam que a saúde resultava de 
um equilíbrio de forças naturais, também adotavam esta prática em seus 
tratamentos. As sociedades judaicas e mais tarde cristãs, para as quais as doenças 
eram consideradas um castigo divino, também se utilizavam de DV’s (BIESK et al, 
2005). 
No Brasil, por sua formação histórica, o conhecimento e uso das DV’s se 
deram por influências interculturais: a) dos negros, trazidos como escravos e 
obrigados, muitas vezes, a se adaptarem às plantas nativas quando não 
conseguiam trazer da África; b) dos colonizadores portugueses e jesuítas com suas 
boticas e plantas trazidas principalmente da Europa; c) dos índios, nativos e grandes 
conhecedores da flora brasileira. Sua utilidade está além da medicina, sendo de 
grande importância no uso mágico-religioso para diversos grupos (TOMAZZONI et 
al, 2006; CAMARGO, 2007). 
Entende-se por planta medicinal a espécie vegetal, cultivada ou não, 
utilizada para fins terapêuticos (BRASIL, 2006). Esta, ou suas partes, passam a ser 
denominadas droga vegetal (DV) após o processo de coleta, estabilização e 
secagem, tanto íntegras, como pulverizadas, rasuradas ou trituradas (NETTO et al, 
2006). 
No Brasil, até o século XX, se fazia grande uso das DV’s para a cura de 
inúmeras doenças, sendo esta prática uma tradição que foi sendo transmitida ao 
longo dos tempos. Entretanto, o conhecimento popular destas foi colocado à 
margem com o advento da industrialização, da urbanização e o avanço da 
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tecnologia, que favoreceram a elaboração de fármacos sintéticos, e assim o 
aumento da utilização deste tipo de produto pela maioria da população. A partir 
disso, as DV’s foram consideradas um atraso tecnológico, levando, em parte, à sua 
substituição na medicina popular (TOMAZZONI et al, 2006). 
Considera-se medicina popular a prática de cura que oferece respostas 
concretas aos problemas de doenças do dia-a-dia, sendo realizada em diferentes 
circunstâncias e espaços (em casa, em agências religiosas de cura), por várias 
pessoas (pais, tias, avós) ou por profissionais populares de cura (benzedeiras, 
médiuns, raizeiros, ervateiros, parteiras) (BRASIL, 2006). 
Nos países em desenvolvimento, entre eles o Brasil, assim como em 
países desenvolvidos, a partir da segunda metade dos anos 70 e década de 80, 
verifica-se o crescimento das “medicinas alternativas” e, entre elas, a fitoterapia 
(TOMAZZONI et al, 2006). Segundo a Organização Mundial de Saúde, 80% da 
população mundial utilizam-se de práticas tradicionais para o cuidado com a saúde, 
sendo que destas, 85% utilizam plantas medicinais/DV’s (WHO, 2002). 
Atualmente, o comércio de DV’s e produtos fitoterápicos encontra-se em 
expansão em todo o mundo, por diversos fatores, tais como o alto custo dos 
medicamentos industrializados ou o próprio modismo. Outro fator responsável pela 
crescente comercialização destas é a busca na natureza, por parte da sociedade 
atual, de hábitos de vida mais saudáveis (ROCHA et al, 2004; TUROLLA; 
NASCIMENTO, 2006). Contribui ainda para esta expansão a possibilidade de 
descobertas de novos princípios ativos e o fato das DV’s serem a forma mais 
acessível da população local curar suas enfermidades (BIESK et al, 2005; SOARES 
NETO, 2009). 
Montanari Junior (2002) corrobora a ideia dos autores anteriormente 
citados, quanto à acentuada revalorização no consumo de fitoterápicos, elencando 
três fatores responsáveis por esse crescimento: a) a construção cultural da ideia de 
que produtos naturais são mais saudáveis e ecologicamente sustentáveis; b) o 
interesse da indústria farmacêutica, que reconhece uma vantagem estratégica 
nesses produtos, pela maior aceitação dos consumidores e o menor investimento no 
desenvolvimento e síntese de novas moléculas; c) as pesquisas farmacológicas 
validando o seu uso e possibilitando sua incorporação às farmacopeias, o que cria 
condições legais para receber investimentos para o desenvolvimento de novos 
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medicamentos de prescrição médica. 
Quanto ao modismo, segundo Soares Neto (2009), o mesmo é 
incentivado pela mídia que cita inúmeros benefícios no consumo de fitoterápicos e 
produtos naturais, que está associado ao paradigma de que estes são mais seguros; 
no Brasil, em diversos meios de comunicação é comum ouvir a expressão: "não faz 
mal para a saúde porque é 100% natural". 
O termo “natural” significa, para muitas pessoas, “ausência de produtos 
químicos”, que são aqueles que podem causar algum dano à saúde, ou representam 
perigo, favorecendo o aumento do uso de DV’s (OLIVEIRA; GONÇALVES, 2006), 
reforçando o comentário supracitado. 
Diversas são as formas de consumo destas plantas por parte da 
comunidade, que se utiliza de várias partes das mesmas. Parente e Rosa (2001), 
entrevistando erveiros que comercializam plantas medicinais/DV’s na feira livre de 
Barra do Piraí, no Rio de Janeiro, identificaram que 54% das plantas 
comercializadas são utilizadas por inteiro na preparação de remédios, em 34% as 
partes utilizadas são as folhas e em menor porcentagem, apenas 12%, raízes, 
frutos, cascas e flores. Observaram ainda, quanto à forma de utilização, 
predominância dos “chás para beber” (51%), seguida dos banhos (39%) e outras 
formas como infusões, sumos, etc (10%). 
Dados semelhantes foram observados por Maioli-Azevedo e Fonseca-
Kruel (2007), que, após entrevistarem 54 erveiros em 33 feiras livres do Rio de 
Janeiro, perceberam que, entre as plantas identificadas, no que se refere a parte 
utilizada, há um amplo uso das folhas (58%), seguido pelo uso da flor (16,1%), da 
planta toda (10,7%) e uma menor porcentagem de caule, fruto, cascas e raízes 
(14,9%). Quanto à forma de utilização, observaram que 50% das plantas utilizadas 
como medicinais são consumidas como “chás para beber”. 
Medeiros et al (2004) também obtiveram resultados semelhantes, ao 
entrevistarem sitiantes da Reserva Rio das Pedras, na cidade de Mangaratiba, Rio 
de Janeiro, onde identificaram que 83% utilizavam as folhas, 8% os frutos e 3% as 
raízes, flores e caule. Em relação à forma de consumo, a decocção1 é a forma mais 
difundida, seguida do xarope, suco, infusão, entre outras. 
Entretanto, Alves et al (2007), entrevistando comerciantes de DV’s nos 
                                                 
1
 Processo extrativo em que as drogas vegetais, preferencialmente cascas e raízes, são cozidas em 
água por aproximadamente 15 minutos (MARQUES, 2008). 
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mercados e feiras livres da cidade de Campina Grande, Paraíba, observaram um 
maior uso da casca (56%) como parte utilizada para preparação de remédios e 
quanto à forma de consumo, houve predominância dos “chás para beber” (76%). 
Trabalho realizado por Soares Neto (2009), entrevistando comerciantes 
de drogas vegetais psicoativas2 na cidade de Diadema, São Paulo, identificou que a 
forma de utilização de cascas, sementes e raízes era a decocção (43%), enquanto 
que a forma de consumo de folhas e flores era a infusão (25%). 
Ressalte-se por oportuno que, além de casos de melhora ou completa 
cura da afecção, também são diagnosticados casos de intoxicação por plantas tidas 
como medicinais (PARENTE; ROSA, 2001). Entre os principais problemas causados 
pelo uso indiscriminado destas estão as reações alérgicas e os efeitos tóxicos 
graves em vários órgãos (AGRA; DANTAS, 2007), muitas vezes irreversíveis 
(SILVA, 2008), como por exemplo, hepatotoxicidade, anorexia, letargia, trombose e 
carcinogênese (OLIVEIRA; GONÇALVES, 2006). Esta toxicidade, apesar de parecer 
trivial, é um problema sério de saúde pública (FERREIRA, 2008). 
Casos de intoxicação em humanos, por plantas com uso terapêutico, 
foram registrados pelo Ministério da Saúde, FIOCRUZ e SINITOX, em 2007, sendo 
atribuída às plantas a 3ª posição no número de notificações (SINITOX, 2007). 
Estes problemas devem-se principalmente: a) falta de identificação 
correta da DV utilizada, usando algumas vezes plantas tóxicas; b) uso de plantas 
contaminadas por terem sido manipuladas inadequadamente e/ou mantidas em 
recipientes e locais impróprios; c) uso de plantas indicadas erroneamente (AMARAL 
et al, 2001; PARENTE; ROSA, 2001; BUGNO et al, 2005). 
Considerando estas informações, entende-se que o uso de plantas 
medicinais/DV’s deve se dar de maneira orientada, submetido a controle sanitário, 
de modo que o uso inadequado não ocasione problemas à saúde da população que 
as consome (CARVALHO et al, 2007).  
Para tanto, o Estado brasileiro, por meio da Lei nº 5.991, de 17 de 
dezembro de 1973, estabelece normas de controle sanitário sobre o comércio de 
drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos; considerando insumo 
farmacêutico a droga ou matéria-prima aditiva ou complementar de qualquer 
natureza, destinada a emprego em medicamentos, quando for o caso, e seus 
                                                 
2
 Aquelas que agem modificando aspectos fisiológicos e comportamentais do ser humano, como a 
capacidade cognitiva, padrões de pensamento e humor (DELAY et al, 1959). 
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recipientes. Esta norma ainda limita a dispensação de plantas medicinais a 
farmácias e ervanarias, desde que observem as exigências de acondicionamento e 
a classificação botânica, entre outros critérios de qualidade (BRASIL, 1973). 
Esta lei também regulamenta a fiscalização sanitária destas drogas, 
sendo esta fiscalização de responsabilidade dos Estados e Distrito Federal, através 
de seus órgãos competentes (Artigo 45), que devem autuar e notificar a empresa 
que tiver comprovada alteração, falsificação, adulteração e fraude de rótulos e bulas 
ou acondicionamento de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos 
(BRASIL, 1973). 
Quanto a regulamentação do registro de medicamentos fitoterápicos, o 
que envolve orientações sobre eficácia, segurança, qualidade, entre outros tópicos, 
a responsabilidade é da ANVISA, que trata tal assunto através da RDC no 48, de 16 
de março de 2004 (NETTO et al, 2006). Este regulamento é complementado por 
outras resoluções, quais sejam: a) Resolução - RE nº 88/04 (Lista de referências 
bibliográficas para avaliação de segurança e eficácia de fitoterápicos); b) Resolução 
- RE nº 89/04 (Lista de registro simplificado de fitoterápicos); c) Resolução - RE nº 
90/04 (Guia para a realização de estudos de toxicidade pré-clinica de fitoterápicos); 
d) Resolução - RE nº 91/04 (Guia para realização de alterações, inclusões, 
notificações e cancelamentos pós-registro de fitoterápicos) (SOARES NETO, 2009). 
Todas essas orientações buscam, na verdade, garantir que a utilização de 
plantas medicinais/DV’s ocorra da forma mais segura possível, sendo utilizadas 
plantas identificadas corretamente, com estudos que garantam a sua eficácia, além 
de parâmetros que avaliem risco potencial de causar danos à saúde humana. Um 
dos parâmetros é o controle microbiológico, através do qual se analisa a 
contaminação das DV’s por microrganismos, dentre eles, os fungos filamentosos, 
que por se encontrarem dispersos pelo ar atmosférico, contaminam facilmente as 
plantas, antes ou após sua colheita, durante o armazenamento ou sua 
comercialização (AMARAL et al, 2001; ROCHA et al, 2004; BUGNO et al, 2005). 
Os fungos filamentosos produzem micotoxinas, que são metabólitos 
secundários, aparentemente sem qualquer função no metabolismo normal destes, 
produzidas à medida que o fungo atinge a maturidade (FREIRE et al, 2007). Estas 
substâncias podem estar contidas no interior dos seus esporos, nos micélios ou 




Conhece-se mais de 200 substâncias identificadas como micotoxinas, 
sendo as mais estudadas as aflatoxinas, ocratoxina A, patulina, fumonisina, 
tricotecenos e zearalenoma (BANDO et al, 2007), e estas, acarretam, quase sempre, 
graves danos à saúde do homem (CALDAS et al, 2008), por apresentarem atividade 
carcinogênica, mutagênica, teratogênica e estrogênica (HASSEGAWA et al, 2006). 
A exposição humana a estas substâncias pelo consumo de alimento contaminado é 
questão de saúde pública em todo mundo (CALDAS et al, 2002; AMARAL et al, 
2006). 
Em um estudo ainda não publicado, realizado pela Universidade Federal 
do Ceará, no Mercado José Teófilo Machado, na cidade de Juazeiro do Norte, CE, 
objetivando verificar as cinco plantas medicinais mais comercializadas, identificou-se 
que a quixaba [Sideroxylon obtusifolium (Humb. ex Roem. & Schlt.) T.D. Penn.] foi 
citada por 82% dos ervaneiros, sendo prescrita para qualquer tipo de inflamação e 
administrada via oral, na forma de maceração3. Observou-se também que as plantas 
estavam acondicionadas em sacos de nylon, sobre bancas de madeira em péssimas 
condições de higiene e, ao final do dia, todos os sacos eram acomodados em um 
quarto de propriedade de um dos ervaneiros. 
Analisando esse cenário e considerando as formas de manipulação e 
orientação para consumo das mesmas, é relevante analisar a qualidade das cascas 
de quixaba comercializadas nos mercados públicos de Juazeiro do Norte/CE, por 
meio da verificação da contaminação fúngica, uma vez que obtendo colônias e 
identificando os gêneros/espécies fúngicas, podemos pressupor os riscos que quem 





1. Identificar espécies fúngicas associadas a cascas de quixaba comercializadas nos 
mercados públicos da cidade de Juazeiro do Norte, CE. 
 
 
                                                 
3
 Processo extrativo em que a planta fresca ou seca é deixada em contato com o líquido extrator em 





1. Selecionar os mercados públicos da cidade de Juazeiro do Norte; 
 
2. Selecionar, naqueles mercados, ervaneiros que comercializam a planta 
reconhecida como quixaba ou Sideroxylon obtusifolium; 
 
3. Descrever o perfil dos ervaneiros selecionados e entrevistados; 
 
4. Descrever as indicações da quixaba pelos ervaneiros, bem como modos de 
preparo, uso e seu acondicionamento; 
 
5. Adquirir amostras das cascas da planta em apreço, de cada um dos ervaneiros 
selecionados e entrevistados; 
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2.1 Família Sapotaceae 
 
A família Sapotaceae é composta por espécies arbóreas e arbustivas, 
conhecida por produzir látex e incluída entre as famílias mais freqüentes e com 
maior importância na Amazônia Central, sendo ecologicamente importante por sua 
área de ocupação e seus frutos como fonte de alimento para os animais (FELIPPI, 
2006). Possui 50 gêneros e 1000 espécies, sendo que, no Brasil, existem 12 
gêneros e 100 espécies. Além de produzirem látex e frutos comestíveis, também são 
fornecedoras de madeira, utilizadas na ornamentação e na medicina popular 
(FELIPPI, 2006; GOMES; PINHEIRO, 2007). 
São exemplos de membros da família Sapotaceae o Crysophyllum prieurii 
A. DC., popularmente conhecida como maçarandubarana, de interesse ecológico, a 
Manilkara huberi (Duck) Chevalier., conhecida como maçaranduba, de interesse 
madeireiro, a Pouteria guianensis Aubl., conhecida como abiurana, produtora de 
frutos comestíveis (Figura 1) (IBAMA, 2009; OLIVEIRA; AMARAL, 2004; NOGUEIRA 
et al, 2005) e a Sideroxylon obtusifolium (Humb. ex Roem. & Schult.) T.D. Penn 
(quixaba) como planta medicinal (ALBUQUERQUE; ANDRADE, 2002b; ALVES et al, 
2007; AGRA et al, 2007a, 2007b; AGRA; DANTAS, 2007). 
 
 
Figura 1 – (a) Chrysophyllum priuerii A. DC.; (b) Manilkara huberi (Duck) Chevalier; 
(c) Frutos de Pouteria guianensis Aubl. Fonte: PlantSystematics (2009) 
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2.2 Sideroxylon obtusifolium (Humb. ex Roem. & Schult.) T.D. Penn 
 
A Sideroxylon obtusifolium (Humb. ex Roem. & Schult.) T.D. Penn, com 
sinonímias Bumelia sartorum Mart., Bumelia obtusifolia Humb. ex Roem. & Schult., 
Bumelia excelsa A. DC., Bumelia buxifolia Roem. & Schult., Bumelia dunatii A. DC., 
Bumelia cruegerii Griseb., Bumelia nicaraguensis Loes., Lyciodes buxifolia (Roem. & 
Schult.) Kuntze, Lyciodes dunantii (A. DC.) Kuntze (ARAÚJO NETO, 2009) e 
popularmente conhecida como quixaba, quixabeira, rompe-gibão, é uma árvore com 
copa densa e ovalada, de 7-18m de altura, com espinhos rígidos e longos, de ramos 
tortuosos, opostos ou subopostos, com pontas pendentes e espinhosas. Seu tronco 
é curto e um tanto canelado, com casca áspera e acinzentada, folhas simples, 
opostas, inicialmente fasciculadas, coriáceas, glabras, de 2-3cm de comprimento 
(Figura 2) (CORRÊA; PENNA, 1984; MATOS; LORENZI, 2002; MARQUES, 2008). 
 
Figura 2 – Sideroxylon obtusifolium (Humb. ex Roem. & Schult.) T.D. Penn.: 
(a) Visão geral da árvore; (b) Detalhe dos ramos e folhas. Fonte: Autor (2010). 
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Apresenta flores discretas, perfumadas, de cor amarelo-esverdeada, 
reunidas em fascículos axilares e seus frutos são drupas ovóides, lisas e brilhantes, 
de cor preta quando maduras, com polpa carnosa e adocicada, contendo no seu 
interior uma única semente dura (CORRÊA; PENNA, 1984; MATOS; LORENZI, 
2002; MARQUES, 2008). A espécie floresce durante os meses de outubro e 
novembro, quando há o surgimento de nova folhagem, e os frutos amadurecem nos 
meses de janeiro e fevereiro (GARRIDO et al, 2007). 
É nativa da caatinga do Nordeste (BANCO DE DADOS DE PLANTAS DO 
NORDESTE, 2008; MATOS, LORENZI, 2002), do Vale do São Francisco, das 
restingas litorâneas e do Pantanal Matogrossense, no Brasil (MATOS; LORENZI, 
2002; ARAÚJO NETO, 2009), podendo ser encontrada ainda em outros países da 
América do Sul, como Argentina, Bolívia, Colômbia, Equador, Paraguai, Peru, 
Uruguai e Venezuela, na América Central e México (Figura 3) (MARQUES, 2008). 
 
 
Figura 3 – Distribuição geográfica de Sideroxylon obtusifolium (Humb. ex Roem. & 
Schult.) T.D. Penn. Fonte: Discover Life – Global Mapper (2010). 
 
A sua madeira é utilizada na construção civil, na carpintaria, no torno, na 
ornamentação (estatuetas e imagens) e como planta medicinal (casca do caule) 
(Figuras 4a e 4b) (BANCO DE DADOS DE PLANTAS DO NORDESTE, 2008; DI 
STASI, 1996; MATOS; LORENZI, 2002; GARRIDO et al, 2007). Os seus frutos são 
comestíveis e apresentam características desejáveis para processamento na 
agroindústria, tais como, pouca variação de comprimento, diâmetro e peso, elevada 
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produtividade por planta apesar de baixo rendimento de polpa, acidez total ideal e 
altos teores de sólidos solúveis, o que garantem ao mesmo alto poder fermentativo e 
menor consumo de açúcar, sendo próprio para a produção de vinhos e licores, além 
da produção de doces e compotas (Figura 4c) (GARRIDO et al, 2007). 
 
 
Figura 4 – (a) Retirada da casca de quixaba por ervaneiro para comercialização; 
(b) Aspecto do caule após a retirada da casca por ervaneiro; 
(c) Frutos da quixaba. Fonte: (a) e (b) Autor (2010); (c) Garrido et al (2007) 
 
Na medicina popular, os ervaneiros indicam a quixaba para o tratamento 
de inflamações em geral (ALVES et al, 2007), inflamações ovarianas, diabetes 
(AGRA et al, 2007a, 2007b) e infecções (ALBUQUERQUE; ANDRADE, 2002a). A 
parte da planta utilizada é a casca do caule (AGRA; DANTAS, 2007; AGRA et al, 
2007b; ALVES et al, 2007), na forma de decocto ou maceração (AGRA; DANTAS, 
2007; AGRA et al, 2007a, 2007b). Alguns estudos comprovaram a atividade 
antiinflamatória, hipoglicemiante e antioxidante da quixaba (ALMEIDA et al, 1985; 
BARBOSA-FILHO, 1997; LIMA et al, 2005; FERREIRA, 2008; SILVA, 2008; 
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ARAÚJO NETO, 2009; QUEIROZ et al, 2009). 
Silva (2008), por meio da análise fitoquímica de extratos metanólicos de 
amostras de caule e folhas de quixaba observou a presença de flavonóides, mono e 
sesquiterpenos, proantocianidinas condensadas, leucoantocianidinas, triterpenos, 
esteróides (Figura 5) e açúcares. O estudo histoquímico com Sudan III revelou a 
presença de compostos fenólicos totais; a reação com vanilina clorídrica e 
floroglucinol evidenciou a presença de taninos e lignina, respectivamente. O autor 
não identificou, em nenhuma parte estudada, alcalóides, cumarinas, derivados 




(b)  (c)  
Figura 5 – Alguns constituintes da S. obtusifolium: (a) Triterpenos pentacíclicos 
(tarxerona, taraxerol e eritridiol); (b) Ácido triterpênico (ácido bássico); (c) Esteróide 
(α-espinasterol). Fonte: Barbosa-Filho (1997). 
 
Ferreira (2008), analisando extratos metanólicos de amostras de raiz, 
 34 
 
cascas do caule e folhas de quixaba, verificou a presença de flavonóides, mono e 
sesquiterpenoides, triterpenoides, esteroides, proantocianidinas condensadas e 
leucoantocianidinas. 
Araújo Neto (2009) também realizou análise fitoquímica da entrecasca da 
quixaba utilizando os seguintes extratos: a) extrato etanólico bruto; b) extrato 
etanólico bruto diluído em uma solução de metanol/água (2:3); c) extrato etanólico 
bruto submetido à extração líquido-líquido com hexano (fração hexânica), 
clorofórmio (fração clorofórmica) e acetato de etila. Após estudo evidenciou a 
presença de fenóis totais, taninos, flavonóis, flavononóis, flavononas, xantonas, 
catequinas, esteroides, triterpenoides e heterosídeos saponínicos. 
 
 
2.3 Comércio das plantas medicinais 
 
As plantas medicinais comumente são comercializadas em mercados e 
feiras livres por todo o Brasil. Os comerciantes, conhecidos por barraqueiros, 
raizeiros, ervaneiros, agrupam as plantas, supostamente da mesma espécie, em 
aglomerados, que ficam livres para manipulação do público, expostos ao ar livre, sol, 
chuva, ou até mesmo colocados no chão (MAIOLI-AZEVEDO; FONSECA-KRUEL, 
2007; FERREIRA, 2008; MARQUES, 2008; SOARES NETO, 2009). 
Segundo Ferreira (2008), a falta de estrutura destes lugares, bem como a 
precária conservação destes produtos chama a atenção, uma vez que é comum 
encontrarmos plantas de diferentes espécies amontoadas, muitas vezes sem 
qualquer tipo de identificação. Além disso, muitas DV’s, por não terem sido 
submetidas a técnicas de secagem e armazenamento adequados, apresentam 
fungos, restos de insetos e outros elementos. 
Segundo Soares Neto (2009), além da falta de higiene, outro fator que 
seguramente pode acarretar problemas no consumo das plantas medicinais reside 
no fato destas serem comercializados pelo nome popular, tendo em vista que, 
dependendo do lugar, uma planta recebe vários nomes populares, que pode gerar 
confusão, e levar ao uso de uma planta em lugar de outra. 
A utilização de plantas medicinais no Brasil é uma prática comum, 
resultante da forte influência cultural dos indígenas locais miscigenadas: a) às 
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tradições africanas; b) à cultura europeia trazida pelos colonizadores. Esta vem 
sendo estimulada nas últimas décadas, pela necessidade de uma crescente 
população que busca uma maior diversidade e quantidade de plantas para serem 
utilizadas no cuidado da saúde (MAIOLI-AZEVEDO; FONSECA-KRUEL, 2007). 
O pleno crescimento do mercado global que viabiliza a “medicina das 
ervas” (WHO, 2008), com uma taxa de crescimento anual de 15%, especialmente 
nos países mais desenvolvidos (SOARES NETO, 2009), projeta em importância de 
escala global, a preocupação com o mesmo, principalmente com relação aos riscos 
que ele oferece à conservação das espécies (MARQUES, 2008). 
Segundo Neves (2001), o extrativismo destas plantas tem levado a 
reduções drásticas das populações naturais, devido ao desconhecimento dos 
mecanismos de perpetuação das mesmas. De acordo com Marques (2008), no 
Brasil, estudos sobre esse comércio e os riscos à conservação de espécies ainda 
são escassos e recentes. 
De acordo com Silva (2008), associado a este fato encontramos a coleta 
das plantas medicinais realizada pela comunidade, tanto para uso direto quanto para 
comercialização, que ocorre sem a devida orientação. Leal et al (2003) alertam para 
a forte ação devastadora no ambiente, como ocorre na caatinga, provocada pelo uso 
não-sustentável dos seus recursos naturais. 
Silva et al (2001) realizaram um levantamento geral sobre o comércio 
local e o de exportação de plantas medicinais no Brasil, e consideraram preocupante 
a quase inexistência de estudos sobre esse comércio, recomendando um estudo de 
avaliação do estado de conservação e comércio das espécies medicinais que se 
encontram na Lista Oficial de Espécies da Flora Brasileira Ameaçadas de Extinção e 
nas listas estaduais de espécies ameaçadas. 
Em Pernambuco, Albuquerque e Andrade (2002b) investigaram as formas 
de apropriação dos recursos da Caatinga pelo homem e identificaram alguns 
problemas em relação ao comércio das plantas usadas na medicina. Um deles é a 
forte pressão do extrativismo sobre os recursos medicinais para atender à demanda 
local e ao extenso mercado consumidor que existe em todo o Estado. 
Diante destes argumentos, uma bipolaridade fica em cheque: de um lado, 
a manutenção do mercado de plantas medicinais, mercado este, tradicional, uma 
herança passada de pais para filhos, uma atividade familiar onde os membros da 
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família se revezam no comércio, algumas vezes a única fonte de renda para alguns 
vendedores; do outro lado, a conservação das espécies exploradas. A Convenção 
sobre a Diversidade Biológica, em 1992, já questionava isto. Nesse encontro foi 
internacionalmente reconhecida a importância de respeitar, preservar e manter o 
conhecimento, as práticas e inovações de comunidades locais e populações 
indígenas com estilos de vida tradicionais, buscando desta forma, promover a 
conservação e a utilização sustentável da biodiversidade (BRASIL, 1998). Nesta 
ocasião, os países signatários comprometeram-se a incentivar de forma ampla a 
aplicação desses conhecimentos e práticas, com a aprovação e participação dessas 
comunidades, encorajando a repartição eqüitativa dos conseqüentes benefícios. 
Esse compromisso não fora assumido, de forma que em algumas 
localidades, os “tiradores de cascas” (extrativistas) encaram seu trabalho como 
atividade ilegal, haja vista apreensão de seus produtos por parte do IBAMA em 
locais de fiscalização. Há de se esclarecer que a extração das plantas medicinais 
não é ilegal, mas quem a explora, seja por extração, produção, transporte ou 
comercialização, está obrigado a registrar-se no Cadastro Técnico Federal de 
Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais. Esse 
cadastro está sob administração do IBAMA e foi instituído em 1981, pelo artigo 17, 
inciso II, da Lei nº 6.938 (MARQUES, 2008). 
Essas pessoas devem enquadrar-se em alguma das categorias definidas 
pelo IBAMA para efetivar sua inscrição no cadastro. Atualmente, essas categorias 
encontram-se definidas no anexo II da Instrução Normativa IBAMA N° 10, de 17 de 
agosto de 2001(Tabela 1) (IBAMA, 2001). 
 
Tabela 1 – Categorias em que podem se enquadrar os vendedores e fornecedores 
de quixaba na área de estudo. 
CÓDIGO CATEGORIAS 
0212-7/99 
Coleta de outros produtos florestais silvestres: Atividades de 
extrator (origem nativa) de plantas medicinais, aromáticas e partes. 
5153-5/01 
Comércio atacadista de madeira em bruto e produtos derivados: 
Atividades de comércio atacadista de produtos e subprodutos 
florestais de origem nativa. 
5244-2/04 
Comércio varejista de madeira e seus artefatos: Atividades de 
comércio varejista de produtos e subprodutos florestais de origem 
nativa. 
Fonte: Anexo II da Instrução Normativa IBAMA nº 10, de 17 de agosto de 2001. 
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Neves (2001) defende que a regularização das atividades de extração, 
produção, comercialização e exportação são fundamentais para conter o 
extrativismo ilegal que fomenta o tráfico das plantas; para manter o equilíbrio dos 
estoques naturais; utilizar estes recursos de maneira sustentável na geração de 
renda e para levar os extratores a perceber a necessidade de compatibilizar a 
conservação com seu uso para a comercialização. 
De fato, estudos de Agra, (1996), Trovão et al (2004), Agra et al (2005), 
Agra et al, (2007a) e Marques (2008) consideram a quixaba uma espécie ameaçada 
de extinção. Já o Ministério do Meio Ambiente, por meio da Instrução Normativa 
MMA nº 06, de 23 de setembro de 2008, considera esta planta uma espécie da flora 
brasileira com deficiência de dados, não permitindo enquadrá-la com segurança na 
condição de ameaçadas, pois as informações (distribuição geográfica, 
ameaças/impactos e usos, entre outras) são ainda deficientes (BRASIL, 2008). 
 
 
2.4 Contaminação fúngica das plantas medicinais 
 
As plantas medicinais são comumente comercializadas em mercados e 
feiras livres, em grandes quantidades de cascas do caule (ALBUQUERQUE; 
ANDRADE, 2002a), e as condições da coleta, manipulação, secagem e 
armazenamento podem influenciar na contaminação dos produtos comercializados 
por fungos filamentosos produtores de micotoxinas (OLIVEIRA et al, 1991; BUGNO 
et al, 2005). 
O processo de invasão de plantas por fungos filamentosos produtores de 
micotoxinas pode ocorrer no campo e durante os processos de colheita, secagem, 
transporte e armazenamento do produto (CALDAS et al, 2002), sendo os fungos dos 
gêneros Aspergillus, Penicillium e Fusarium os mais frequentes. Destes, maior 
destaque é dado ao gênero Aspergillus, por possuir capacidade de produzir 
aflatoxinas, substâncias altamente tóxicas e potencialmente carcinogênicas 
(VECCHIA; CASTILHOS-FORTES, 2007). 
Esses fungos se desenvolvem em temperaturas que variam de 25º a 30º 
e umidade relativa de 83 a 85%, e o Brasil, devido a prevalência de clima tropical, 
apresenta condições favoráveis para o desenvolvimento dos mesmos 
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(KWIATKOWSKI; ALVES, 2007; SEKIYAMA et al, 2005). Os produtos alimentícios 
mais frequentemente contaminados por esses fungos são amendoim, milho, trigo, 
arroz, frutas secas, temperos, entre outros (KWIATKOWSKI; ALVES, 2007; 
HASSEGAWA et al, 2006).  
Satomi et al (2005), analisando amostras de ginkgo (Ginkgo biloba L.) e 
guaraná (Paullinia cupana H.B.K.) provenientes de três fornecedores da cidade de 
São Paulo, SP, evidenciaram elevados níveis, todos acima dos limites permitidos 
pela OMS e Farmacopeia Brasileira, de microrganismos aeróbicos totais (105/g e 
103/g respectivamente) e fungos (103/g e 102/g respectivamente) em todas as 
amostras testadas. 
Análise de amostras de granola adquiridas no Mercado Público de Porto 
Alegre, em duas bancas diferentes, nas quatro estações do ano, revelou o 
desenvolvimento de vários fungos, sendo o gênero Aspergillus o mais frequente, 
presente em todas as amostras analisadas (VECCHIA; CASTILHOS-FORTES, 
2007). 
Estudo realizado por Bugno et al (2005) em 91 amostras de DV’s, 
compostas por 65 espécies vegetais distintas, revelou que 63,1% das amostras 
apresentaram índice de contaminação fúngica acima dos limites permitidos tanto 
pela Farmacopeia Brasileira (1988), quanto pela Farmacopeia Americana (2005), 
especificados em 102 fungos/g. 
Desta forma, ao se considerar os produtos de origem vegetal com 
finalidade terapêutica, verifica-se a importância de especificações adequadas de 
qualidade microbiológica, da mesma forma que ocorre para os demais 
medicamentos (FISCHER et al, 1993). 
 
 
2.5 Problemas de saúde humana associados a fungos 
 
Os fungos filamentosos podem ser prejudiciais à saúde humana, 
causando micotoxicoses (BUGNO et al, 2006; SILVA et al, 2007; VECCHIA e 
CASTILHOS-FORTES, 2007) ou outras doenças (ROCHA et al, 2004), que tanto 
podem ser superficiais e inócuas, como por exemplo infecções de pele, 
onicomicose, alergias, como podem ser graves, disseminadas e associadas a 
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elevadas taxas de mortalidade, como por exemplo a aspergilose invasiva 
(SULLIVAN et al, 2005). 
 
 
2.5.1 Infecções Fúngicas 
 
As infecções fúngicas ou micoses podem ser superficiais, quando 
acometem as camadas superficiais da pele (camada córnea, a haste livre dos pelos) 
(FRAMIL et al, 2009); cutâneas, quando atingem as camadas mais profundas da 
epiderme e seus tegumentos, o cabelo e as unhas; subcutâneas quando envolvem 
derme, tecidos subcutâneos, músculo e fáscia (MURRAY et al, 2006) ou profundas, 
quando atravessam essa barreira (pele), caem na corrente sanguínea e se 
disseminam por todo o corpo (SULLIVAN et al, 2005). Podem afetar indivíduos 
previamente sadios ou imunocomprometidos, como por exemplo, diabéticos, 
transplantados, grandes queimados, portadores de neoplasias hematológicas 
(linfoma, leucemia, etc.), portadores de HIV, SIDA, pessoas que fazem uso crônico 
de corticóides ou utilizam-se de outras drogas imunossupressoras (PEIXINHO et al, 
2003; ARAÚJO et al, 2010). Nestes, são denominadas infecções oportunistas. 
(PASTERNAK, 2006). 
As micoses superficiais, também denominadas ceratofitoses, são micoses 
cujos fungos se localizam na queratina epidérmica e nos pelos, sem qualquer 
fenômeno de hipersensibilidade, causando infecções de pele ou pelos, como por 
exemplo, piedra negra e pitiríase versicolor (MINELLI; NEME, 2004). 
As micoses cutâneas são causadas por fungos dermatofíticos 
(dermatofitoses) e não dermatofíticos (dermatomicoses), ambos com poder de 
destruição da queratina da pele, cujas lesões resultam da presença do fungo ou de 
reações de hipersensibilidade (MURRAY et al, 2006), como por exemplo, as 
onicomicoses, que são infecções das unhas das mãos e dos pés (ARAÚJO et al, 
2010). 
As micoses subcutâneas podem ser causadas por muitos fungos 
patógenos capazes de produzir lesões subcutâneas como parte de seus processos 
patológicos (MURRAY et al, 2006), causando por exemplo, micetoma eumicótico e 
feoifomicose. Micetoma eumicótico é um processo infeccioso localizado, crônico e 
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granulomatoso, que afeta usualmente a perna ou o pé, com apresentação clínica de 
múltiplos granulomas e abcessos que contêm grandes agregados de hifas fúngicas 
conhecidas como grânulos ou grãos (PILSCZEK; AUGENBRAUN, 2007). 
Feoifomicose é uma infecção fúngica causada por um grupo de fungos pigmentados 
(demaciáceos), presentes no tecido como hifas irregulares, apresentando-se como 
um cisto inflamatório solitário, acometendo geralmente pés e pernas (ANAISSIE et 
al, 1989). 
As micoses profundas ou sistêmicas caracterizam-se por se 
disseminarem por todo o corpo, atingindo pulmão ou outros órgãos, como por 
exemplo, aspergilose pulmonar invasiva (PEIXINHO et al, 2003) e aspergilose 
cerebral (PIANETTI FILHO et al, 2005). 
As micoses oportunistas atingem pacientes diabéticos mal controlados, 
em quimioterapia por doença linfoproliferativa ou outra neoplasia, sob corticoterapia, 
nos pós-transplantados de órgãos sólidos ou grandes queimados, como por exemplo 
mucormicose, cuja apresentação clínica pode ser por comprometimento 
rinocerebral, cutâneo localizado ou generalizado, pulmonar ou gastrointestinal, 
caracterizada por um quadro febril, toxêmico, rapidamente evolutivo e grave, com 





As principais micotoxinas estudadas são aflatoxinas, ocratoxinas, 
fumonisinas, patulina e tricotecenos. No Brasil, o Ministério da Saúde estabelece, 
por meio da RDC nº 7, de 18 de fevereiro de 2011, limites máximos tolerados para a 
presença dessas substâncias em alimentos de consumo humano, como por 
exemplo, para as aflatoxinas B1, B2, G1 e G2, variando entre 5 e 20μg/Kg (BRASIL, 
2011). 
As aflatoxinas são um grupo de micotoxinas de intensa importância em 
alimentos e rações. São produzidas, principalmente por Aspergillus flavus, A. 
parasiticus e A. nomius (AMARAL et al, 2006). Apresentam efeitos imunossupressor, 
mutagênico, teratogênico, carcinogênico e hepatotóxico, sendo classificadas pela 
International Agency for Research on Câncer (IARC) como carcinógeno classe I 
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(BANDO et al, 2007). A ação crônica destas toxinas pode causar alteração do 
crescimento em jovens e crianças e distúrbios neurológicos, além de câncer 
hepático (AMARAL et al, 2006). 
As ocratoxinas foram descobertas na África do Sul, em 1965, isoladas de 
cepas de Aspergillus ochraceus (SCUSSEL, 1998), sendo também produzidas por 
Aspergillus niger (FREIRE et al, 2007). São consideradas fator de risco para a saúde 
humana por serem hepatotóxicas, nefrotóxicas, teratogênicas e carcinogênicas 
(XIAO et al, 1996), sendo encontradas principalmente no milho, cevada, feijão, 
amedoim e arroz (SILVA et al, 2007). 
As fumonisinas são micotoxinas produzidas, principalmente, pelos fungos 
Fusarium verticillioides e F. proliferatum, que se encontram freqüentemente no milho 
e em seus derivados. A fumonisina B1 (FB1) é a mais tóxica e a mais encontrada 
em amostras de milho. Com base nas evidências toxicológicas, a Internacional 
Agency for Research on Cancer (IARC) classificou as fumonisinas como 
pertencentes à Classe 2B, possivelmente carcinogênica a seres humanos, embora 
ainda não haja evidência suficiente (HASSEGAWA et al, 2006). 
A patulina é um metabólito secundário produzido por diversas espécies de 
fungos dos gêneros Penicillium, Aspergillus, Byssochlamys, Gymnoascus e 
Paecilomyces, sendo o mais citado na literatura científica o Penicillium expansum. 
Tem sido relatada por muitos autores como promotora de efeitos mutagênicos, 
carcinogênicos e teratogênicos, sendo encontradas contaminando o damasco, a 
cereja, a uva, a pêra, o pêssego, a ameixa e, principalmente, a maçã. (CALDAS et 
al, 2008). 
Ticrotecenos são micotoxinas produzidas por Fusarium graminearum e F. 
culmorum, associadas à contaminação de cereais, como trigo, cevada, milho e 
aveia. Resistem às altas temperaturas e ao processamento industrial e acarretam 
diminuição de peso, cardiotoxicidade, teratogenicidade e indução de nefropatia. 
Afetam também a imunidade mediada por células e a imunidade humoral em vários 










































3.1 Caracterização da área de estudo 
 
Juazeiro do Norte constituiu-se como município no dia 22 de julho de 
1911, sendo seu fundador o Padre Cícero Romão Batista. Antes da vinda do Padre 
Cícero, era apenas uma pequena vila denominada Tabuleiro Grande, em torno da 
Capela de Nossa Senhora das Dores, datada de setembro de 1827, padroeira do 




Figura 6 – Juazeiro do Norte, ontem e hoje: (a) Pintura em tela e óleo, da artista 
plástica Maria Assunção Gonçalves, representando a vila Tabuleiro Grande; 
(b) Juazeiro do Norte hoje. Fonte: Walker (2010). 
 
Localiza-se na Região Nordeste, Sul do Estado do Ceará, com 
coordenadas geográficas (7º12’47” de latitude, 39º18’55” de longitude), distante 
cerca de 560 Km de Fortaleza (capital do Estado), via BR 116, fazendo limites com 
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as seguintes cidades: Caririaçu ao norte, Barbalha ao Sul, Missão Velha a leste e 






Figura 7 – Juazeiro do Norte e sua localização: (a) No Estado do Ceará; 
(b) Na região do Cariri; (c) Juazeiro do Norte e seus limites. Elaboração do autor. 
 
Juazeiro do Norte é um dos menores municípios brasileiros em área 
territorial, com 248,55 Km2 e 377,3 m de altitude. Possui um clima tropical quente 
semiárido e semiárido brando, com temperaturas médias de 24º a 26º e pluviosidade 
de 925,1 mm (CEARÁ, 2007). 
A maioria da população se encontra na faixa etária dos 20 aos 29 anos. 
Com uma taxa de crescimento anual de 2,25, sua população atual é de 249.831 
habitantes, com densidade demográfica de 1.005 habitantes por Km2. Apresenta 
uma taxa de urbanização de 95,33%, com índice de analfabetismo de 23,1%, Índice 
de Desenvolvimento Humano (IDH) de 0,697 (10º no Estado do Ceará, 84% do IDH 
de São Paulo) e Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M) de 42,14 
(10º no Estado do Ceará) (CEARÁ, 2007). 
O comércio de plantas medicinais na cidade de Juazeiro do Norte ocorre 
em 06 (seis) dos 08 (oito) mercados públicos que possui. Dos outros 02 (dois) 
mercados, 01 (um) está relacionado a artesanato e é denominado Centro de Cultura 
Popular Mestre Noza, e o outro está associado à venda exclusiva de peixes, 
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denominado de Mercado do Peixe. Os demais, com venda diversificada, são: 
Mercado Central, Mercado do Pirajá, Mercado Senhora Santana, Mercado 
Gumercindo Ferreira, Mercado Raimundo Viana e Mercado Dr. Mozart Cardoso. A 
figura 8 apresenta a disposição destes mercados na cidade de Juazeiro do Norte. 
Todos são administrados pela Prefeitura Municipal, mais precisamente pela 
Secretaria de Meio Ambiente, Agricultura e Serviços Públicos (BEM FILHO, 2007). 
 
 
Figura 8 – Disposição dos mercados de Juazeiro do Norte onde encontramos 





O trabalho de campo foi realizado pelo mestrando Emanuel Mauricio 
Bezerra e Silva, no período de maio de 2009 a junho de 2010, utilizando os 
seguintes métodos e técnicas da etnografia: observação participante, entrevistas 
informais e semiestruturadas, além de anotações no diário de campo. 
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3.2.1 Seleção dos entrevistados 
 
Inicialmente fez-se um levantamento de todos os ervaneiros que 
comercializavam nos 06 (seis) mercados públicos da cidade de Juazeiro do Norte. 
Após essa coleta de informações, nova visita foi realizada, iniciando a conversa com 
a identificação do pesquisador seguida da apresentação do crachá, buscando 
esclarecer de forma sucinta os objetivos da pesquisa. As dúvidas levantadas pelos 
entrevistados foram todas esclarecidas, e foi enfatizado que caso o ervaneiro fosse 
selecionado, ele não seria obrigado a participar da pesquisa, e mesmo que decidisse 
participar, poderia desistir a qualquer tempo. 
Como critérios de inclusão foram utilizadas duas perguntas: 
a) O senhor vende quixaba? 
 Considerando a quixaba objeto de estudo que é, só participaria da 
pesquisa o comerciante que possuísse a droga vegetal no momento 
da entrevista. 
b) O senhor compra a quixaba de fornecedor externo ou de outro 
mercado aqui do Juazeiro? 
 Seriam selecionados os ervaneiros que adquirissem a quixaba, 
diretamente do fornecedor externo, sendo excluídos aqueles que a 
adquirissem de outro mercado. Desta forma mantém-se a 
possibilidade da contaminação ocorrer durante a coleta, transporte ou 
armazenamento pelo ervaneiro, como mostra a literatura científica, 
fato que não seria verificado caso o ervaneiro adquirisse a droga 
vegetal de outro ervaneiro local, uma vez que as atitudes deste último 
poderiam influenciar no potencial de contaminação fúngica. 
 
Seguindo os critérios de inclusão foram selecionados os ervaneiros e 
nova visita foi realizada a fim de verificar a disponibilidade do mesmo em participar 
de fato do estudo. No momento que o comerciante aceitou participar da pesquisa, foi 
solicitado que o mesmo assinasse o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE), constante no anexo F, sendo identificado por um código, composto da 
seguinte maneira: 02 (duas) letras, representando uma abreviatura do nome do 
mercado (Tabela 2), seguida de um algarismo arábico, inteiro e sequencial, 
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representando a ordem que foram entrevistados. 
Exemplo: O primeiro ervaneiro a ser entrevistado no Mercado do Pirajá, 
recebeu o código MP01. 
 
Tabela 2 – Abreviatura dos nomes dos mercados para composição do código a ser 
atribuído a cada ervaneiro entrevistado. 
NOME DO MERCADO ABREVIATURA 
Mercado Central MC 
Mercado Gumercindo Ferreira MG 
Mercado Dr. Mozart Cardoso MM 
Mercado do Pirajá MP 
Mercado Raimundo Viana MR 
Mercado Senhora Santana MS 
 
 
3.2.2 Entrevistas e observações 
 
Uma vez selecionados, os ervaneiros receberam visitas bimestrais na 
intenção de estreitar laços entre pesquisador e entrevistados. Neste período 
realizou-se atividades de observação participante, entrevistas informais e entrevistas 
semiestruturadas, guiadas por duas fichas: 
a) Ficha de Dados Pessoais: contém informações sóciodemográficas dos 
entrevistados, tais como sexo, idade, tempo de atividade, local de 
nascimento e grau de instrução. Além disso, foi abordado ainda o 
comércio de plantas medicinais, buscando saber detalhes como, forma 
de aprendizado, relacionamento com outros ervaneiros, clientela fixa e 
lucratividade. Foi adaptada de Soares Neto (2009) e consta no Anexo 
A. 
b) Ficha de Dados Etnofarmacológicos: contém informações acerca da 
quixaba, tais como: parte utilizada, indicações terapêuticas, formas de 
preparo, vias de administração, doses, contraindicações e formas de 
acondicionamento. Foi adaptada de Soares Neto (2009) e consta no 
Anexo B. 
 
A primeira ficha apresenta o campo CÓDIGO, que foi preenchido com o 
número de cada ervaneiro, conforme explicação citada anteriormente. A segunda 
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apresenta o campo NÚMERO DO LOTE, que foi preenchido utilizando-se o mesmo 
código atribuído ao ervaneiro. 
 
 
3.2.3 Coleta do material comercializado 
 
De cada entrevistado foi adquirida, na forma de compra, em duplicata, 
uma amostra de quixaba, na quantidade de “um mercado”4, que é a forma como as 
drogas vegetais são comercializadas no local, sendo acondicionadas em saco 
plástico estéril e identificadas segundo o código do ervaneiro. 
 
 
3.2.4 Análise da contaminação fúngica 
 
O material adquirido inicialmente foi analisado macroscopicamente, 
quanto à presença de elementos estranhos ou traços de outras drogas vegetais. Em 
seguida foi processado no Laboratório de Fitopatologia da Embrapa Agroindústria 
Tropical, localizada na cidade de Fortaleza, Ceará, sob orientação do Dr. Francisco 
das Chagas Oliveira Freire, utilizando o método de Câmara Úmida, de acordo com o 
protocolo adaptado de Viana et al (2003) e Felix (2007), por se tratar de método 
prático, com baixo custo e rotineiramente utilizado no citado laboratório. A WHO 
(2007) sugere a utilização de métodos alternativos, desde que validados e este 
método foi validado por Tuite (1969). 
Inicialmente as amostras foram pesadas, algo em torno de 10g, dispostas 
em bandejas plásticas com dimensões de 20cm x 30cm x 5cm, sendo 01 (uma) em 
cada bandeja, forradas com papel toalha e umedecidas com água destilada 
esterilizada. Em seguida, as bandejas foram cobertas com um saco plástico 
transparente e umedecido com água destilada esterilizada, e colocadas em uma 
sala de incubação por 72 horas, com temperaturas variando de 25ºC a 31ºC. Os 
fungos que se desenvolveram sobre as amostras foram identificados com base em 
suas características morfológicas (ELLIS, 1976; KLICH, 2002), pelo Dr. Francisco 
das Chagas Oliveira Freire. 
                                                 
4
 Forma de comercialização de plantas medicinais no município de Juazeiro do Norte, sem nenhuma 
padronização a respeito de quantidade ou valor, ficando a critério do ervaneiro. 
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Os dados obtidos serviram de informação para o preenchimento da Ficha 
de Dados Microbiológicos (Anexo C), informando as espécies fúngicas identificadas 
em cada amostra em duplicata. 
 
 
3.2.5 Coleta e identificação do material botânico 
 
A amostra botânica foi coletada com base nas informações dos 
ervaneiros referente ao local onde os extrativistas retiravam as cascas de quixaba 
por eles comercializadas. Em seguida, preparou-se exsicatas desta e o material foi 
enviado para o Laboratório de Etnobotânica Aplicada, da Universidade Federal Rural 
de Pernambuco, para identificação. Em seguida, foi depositado no Herbário 
Professor Vasconcelos Sobrinho, da mesma universidade. 
 
 
3.3 Análise dos dados 
 
Os dados quantitativos presentes nos anexos A e B foram analisados com 
auxílio do programa Epi Info [TM] (Versão 3.5.1), através do aplicativo “Analisar 
dados”, e apresentados na forma de gráficos e tabelas, com informação da 















































4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
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4.1 Perfil dos ervaneiros 
 
Nos mercados públicos de Juazeiro do Norte onde se comercializam 
plantas medicinais foram identificados 40 (quarenta) ervaneiros, distribuídos da 
seguinte forma: 11 (onze) trabalhavam no Mercado Central, 01 (um) no Mercado 
Gumercindo Ferreira, 02 (dois) no Mercado Dr. Mozart Cardoso, 15 (quinze) no 
Mercado do Pirajá, 06 (seis) no Mercado Raimundo Viana e 05 (cinco) no Mercado 
Senhora Santana. Destes, segundo os critérios de inclusão, foram selecionados 23 
(vinte e três) (57,5%), distribuídos em três mercados, da seguinte maneira: 10 (dez) 
no Mercado Central, 10 (dez) no Mercado do Pirajá e 03 (três) no Mercado Senhora 
Santana. Foram entrevistados 86,9% (20), tendo em vista que 13,1% (3) não 
aceitaram participar da pesquisa (Tabela 3). 
 
Tabela 3 – Distribuição dos ervaneiros por mercado público de Juazeiro do Norte, 




PARTICIPOU NÃO PARTICIPOU 
Mercado Central 8 2 10 
Mercado do Pirajá 9 1 10 
Mercado Senhora Santana 3 0 3 
 
Dos entrevistados, 65% (13) são do sexo feminino, 35% (7) do sexo 
masculino, 35% (7) são analfabetos, 15% (3) possuem o ensino fundamental 
incompleto, 15% (3) concluíram o ensino fundamental, 30% (6) possuem o ensino 
médio incompleto e 5% (1) concluiram o ensino médio. Possuem uma média de 
idade de 60 anos (40-70 anos), e trabalham com plantas medicinais, em média, há 
20 anos (5-45 anos).  
A maioria dos entrevistados, 60% (11), trabalha com plantas medicinais 
dando continuidade ao negócio familiar, enquanto 40% (8) iniciaram o trabalho por 
conta própria, obtendo informações com clientes, familiares e outros vendedores. 
Um deles relata que obteve inspiração divina, mais precisamente do Padre Cícero, 
pois recém-chegado a Juazeiro do Norte, já que é natural de Palmeira dos Índios/AL, 
desempregado, foi orientado em sonho a trabalhar com raízes. Este, inclusive, é 
muito procurado para ministrar palestras nas escolas públicas municipais sobre o 
tratamento de doenças com plantas medicinais. 
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Esses vendedores são procurados, em média, por 20 clientes (8-150 
pessoas), diariamente, sendo que 40% (8) dos ervaneiros possuem clientela fixa, 
que os procuram, em média, a cada 15 dias (7-30 dias). 
Do total de ervaneiros entrevistados, 70% (14) trocam informações entre 
si, e quando adoecem, 100% (20) usam plantas medicinais, sendo que 70% (14) 
destes associam medicamentos sintéticos às drogas vegetais. 
 
 
4.2 Comércio de Sideroxylon obtusifolium (quixaba) em Juazeiro do Norte 
 
Todos os ervaneiros adquirem as cascas de quixaba de fornecedores 
externos, sendo que a maioria relata que não sabe informar de qual localidade é o 
fornecedor, emitindo opinião duvidosa que acham que eles são do estado do 
Pernambuco. Apenas 01 comerciante informou com certeza que compra as cascas 
de um fornecedor da cidade de Mauriti/CE. 
O desconhecimento parece ser proposital, uma tentativa de proteção do 
vendedor, uma vez que todos os comerciantes afirmam que a comercialização da 
quixaba é proibida, mesmo sem saber explicar o porquê. Comentam que os 
fornecedores passam muito cedo em suas bancas, perguntam se tem interesse no 
produto, e voltam minutos depois com a quantidade desejada. Uma comerciante do 
Mercado Senhora Santana, com longo tempo de atividade, afirmou que eles trazem 
as cascas de quixaba escondidas nos caminhões com outras mercadorias. O seu 
fornecedor já relatou que muitas vezes trouxe o produto dentro de sacos de cebola. 
“Tudo isso é para evitar a fiscalização do IBAMA”, comentou. 
Esse medo da fiscalização ficou claro no momento que o estudo foi 
iniciado. Mesmo o pesquisador se apresentando mediante crachá e explicando o 
objetivo da pesquisa, as informações foram obtidas com dificuldade, e após 
sucessivas visitas. Durante a pesquisa, a apreensão de um carregamento de cascas 
de plantas medicinais na rodovia Crato-Exu fez com que inúmeros comerciantes do 
Mercado Pirajá ficassem temerosos em fornecer informações, negando sempre que 
perguntado, a comercialização da quixaba. A reaproximação entre pesquisador e 
comerciantes ocorreu após visitas persistentes, e a real constatação de que se 
tratava de uma pesquisa diminuiu a resistência no fornecimento de respostas 
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relacionada à mesma. 
Dificuldade semelhante foi observada por Marques (2008), ao realizar um 
diagnóstico da comercialização de Amburana cearensis, Myracrodruon urundeuva e 
Sideroxylon obtusifolium com fins medicinais, no cariri paraibano. No início do seu 
trabalho de campo, foi evidente o receio dos vendedores de plantas de uso 
medicinal em ceder informação, temendo tratar-se de fiscalização do IBAMA. A 
pesquisadora credita esta atitude ao fato dos comerciantes dependerem dos 
fornecedores, a quem chamou de tiradores de cascas, e saberem que a atividade 
dos mesmos é ilegal, optando, portanto, por protegê-los, negando quaisquer 
relações ou fatos que os comprometessem. 
Quanto à aquisição das cascas, todos os entrevistados afirmaram que as 
compram apenas pelo nome popular, não demonstrando ter conhecimento nem 
preocupação em saber o nome científico da quixaba. Afirmaram ainda que todas as 
cascas de quixaba são adquiridas secas (desidratadas), e que reconhecem-na 
apenas em olhar, sendo que 70% (14) baseiam-se na forma da casca, e 30% (6) 
associam a forma da casca à cor. Segundo Soares Neto (2009), essa identificação é 
limitada e demonstra a dificuldade e risco que existe em comercializar drogas 
vegetais pelos nomes populares. 
Todos os ervaneiros indicam a quixaba para inflamações em geral, sendo 
que 45% fracionam essa indicação, referindo que servem para “inflamação do 
ovário, do útero, e qualquer inflamação de pancada ou machucado”. A via de 
administração utilizada é a oral, e o modo de preparo citado por todos foi a 
maceração, denominada no estudo como “molho”. Esclarecemos aqui, que o molho 
é preparado da seguinte maneira: colocar 2 ou 3 cascas da quixaba, sem dimensões 
específicas, em uma garrafa de 2 litros de água, colocar na geladeira e aguardar. 
Em seguida é só utilizar como água, 2 ou 3 vezes ao dia. Houve divergência no 
tempo que se deve aguardar para poder utilizar o produto: 40% indicaram utilizar 
após 2 horas, 30% após 6 horas e 30% apenas no dia seguinte. 
Quanto à forma de armazenamento das cascas de quixaba, 10 (50%) dos 
ervaneiros utilizam-se de sacos de nylon, sem nenhuma proteção (embalagem) para 
as mesmas; 08 (40%) ervaneiros as guardam em caixas de papelão, sendo que 
destes, 02 (10%) as protegem com sacos plásticos não estéreis; e 02 (10%) as 
guardam embaladas, também em sacos plásticos não estéries, em estantes de 
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madeira (Tabela 4), conforme se encontra bem exemplificado na figura 9 
 





EMBALADAS NÃO EMBALADAS 
Sacos de nylon 0 10 10 
Caixas de papelão 2 6 8 
Estante de madeira 2 0 2 
 
 
Figura 9 – Formas de armazenamento das cascas de quixaba: (a) e (b) Sacos de 
nylon; (c) Caixas de papelão; (d) Estantes de madeira. Fonte: Autor (2009). 
 
Quanto a administração do estoque, 75% (15) recicla (compram material 
mais fresco e descartam o considerado antigo), com uma média de 4 meses, tendo 
em vista a dificuldade de adquirir cascas de quixaba, pela explicação antes 
mencionada, que o comércio é clandestino; e 25% (5) permanecem com as cascas 
até venderem. Estes são unânimes em afirmar que cuidam bem para não existir 
contaminação, espalhando-as no solo para secarem, quando acham que estão 
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úmidas ou jogando fora as que já se encontram contaminadas. Estas informações 
corroboram com as obtidas na literatura, quando se afirma que a qualidade do 
material comercializado pode ser adulterado, dentre outras formas, pela forma com 
que os comerciantes armazenam as plantas medicinais. 
Em relação à compra, 75% (15) dos entrevistados afirmam que a maioria 
dos seus clientes já procura o seu estabelecimento buscando comprar a quixaba, 
sem nenhuma intervenção dos ervaneiros; 20% (4) afirmam que na maioria das 
vezes, durante a negociação, indica a quixaba para os seus clientes, e apenas 5% 
(1) afirmam que sempre indicam a quixaba, não sendo procurado por clientes já 
direcionados à compra da citada casca, e sim, por aqueles que procuram saber qual 
a droga vegetal que serve para inflamação. Esta informação vai ao encontro com a 
literatura, uma vez que é possível afirmar que as pessoas são detentoras de 
conhecimentos prévios, adquiridos da interação com o meio onde vivem ou com 
outras pessoas. 
Segundo Parente e Rosa (2001), toda sociedade humana acumula um 
acervo de informações sobre o ambiente que a cerca, que lhe possibilita interagir 
com ele para prover suas necessidades de sobrevivência. Neste acervo, inscreve-se 
o conhecimento do mundo vegetal com o qual estas sociedades estão em contato. 
Marques (2008) afirma que a forte ligação do homem nordestino com os 
recursos naturais de seu ambiente permitiram-lhe assimilar um amplo conhecimento 
sobre sua biodiversidade e sua utilização, conhecimento esse que permanece vivo 
como parte de seu patrimônio cultural. 
 
 
4.3 Análise da contaminação fúngica 
 
Todas as amostras foram adquiridas no mesmo dia, totalizando 40 
(quarenta) amostras, com preço de R$ 1,00 (um real) cada, pesando em média 
84,3g (45g a 177g). 
A análise macroscópica das mesmas revelou que 10% (4) destas 
apresentaram exúvias (exoesqueleto quitinoso de artrópodes) e outros restos de 
insetos, além de teias de aranha, sendo que 5% (2) foram encontrados nas 
amostras do Mercado Central, e 5% (2) nas amostras do Mercado Senhora Santana. 
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Em nenhuma amostra do Mercado do Pirajá observou-se contaminantes 
macroscópicos. 
A análise microscópica ocorreu após o período de câmara úmida e 
mostrou que todas as cascas apresentaram crescimento fúngico (figura 10). 
 
 
Figura 10 – Algumas amostras das cascas de quixaba após o crescimento fúngico. 
(a) e (b) amostras do Mercado do Pirajá; (c) e (d) amostras do Mercado Central; (e) 
e (f) amostras do Mercado Senhora Santana. Fonte: Dr. Francisco das Chaga 
Oliveira Freire (2010). 
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Os gêneros e espécies fúngicas encontradas foram 19 (dezenove): 
Acremonium sp., Alternaria sp., Aspergillus flavipes, Aspergillus flavus, Aspergillus 
niger, Aspergillus sp., Aspergillus tamarii, Cladosporium cladosporioides, 
Cladosporium sp., Cladosporium sphaerospermum, Emericella nidulans, Fusarium 
solani, Fusarium sp., Mucoraceae, Penicillium sp., Rhizopus stolonifer, 
Scopulariopsis sp., Sporidesmium sp., Trichoderma sp.. A relação de fungos 
encontrados por mercado e amostra encontra-se listada nos quadros 1, 2 e 3. 
 
Quadro 1 – Fungos associados às cascas de quixaba comercializadas no Mercado 














































































Quadro 1 (Continuação) – Fungos associados às cascas de quixaba 




































































Quadro 2 – Fungos associados às cascas de quixaba comercializadas no Mercado 

































Quadro 2 (Continuação) – Fungos associados às cascas de quixaba 































































































Quadro 3 – Fungos associados às cascas de quixaba comercializadas no Mercado 
















































A maioria das espécies de fungos estudadas neste trabalho foram 
relatadas também por Amaral et al (2001), Rocha et al (2004), Bugno et al (2005), 
Sánchez et al (2006) e Vechia e Castilhos-Fortes (2007), todos com estudos 
relacionados a contaminação microbiana e drogas vegetais. 
Analisando de forma específica os fungos isolados em cada um dos 
mercados, observa-se que no Mercado do Pirajá, os fungos mais frequentes foram 
Aspergillus flavus, Aspergillus niger, Aspergillus tamarii e Fusarium solani (Tabela 5), 
enquanto nos mercados Central e Senhora Santana foram Aspergillus flavus, 
Aspergillus niger e o Penicillium sp. (Tabelas 6 e 7, respectivamente). 
 
Tabela 5 – Frequência dos fungos identificados nas cascas de quixaba adquiridas no 






Aspergillus flavus 100,0% 18 
Aspergillus niger 100,0% 18 
Aspergillus tamarii 100,0% 18 
Fusarium solani 100,0% 18 
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Tabela 5 (Continuação) – Frequência dos fungos identificados de cascas de quixaba 






Cladosporium cladosporioides 77,8% 14 
Emericella nidulans 50,0% 9 
Cladosporium sphaerospermum 22,2% 4 
Aspergillus flavipes 11,1% 2 
Penicillium sp. 11,1% 2 
Alternaria sp. 5,5% 1 
Rhizopus stolonifer 5,5% 1 
Scopulariopsis sp. 5,5% 1 
 
 
Tabela 6 – Frequência dos fungos identificados nas cascas de quixaba adquiridas no 






Aspergillus flavus 100,0% 16 
Aspergillus niger 100,0% 16 
Penicillium sp. 81,2% 13 
Cladosporium sphaerospermum 75,0% 12 
Fusarium solani 68,7% 11 
Acremonium sp. 43,7% 7 
Aspergillus tamarii 37,5% 6 
Cladosporium sp. 18,7% 3 
Emericella nidulans 18,7% 3 
Fusarium sp. 12,5% 2 
Aspergillus sp. 6,2% 1 
Cladosporium cladosporioides 6,2% 1 
Mucoraceae 6,2% 1 
Trichoderma sp. 6,2% 1 
 
 
Tabela 7 – Frequência dos fungos identificados nas cascas de quixaba adquiridas no 






Aspergillus flavus 100,0% 6 
Aspergillus niger 100,0% 6 
Penicillium sp. 100,0% 6 
Aspergillus tamarii 50,0% 3 
Cladosporium sphaerospermum 50,0% 3 
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Tabela 7 (Continuação) – Frequência dos fungos identificados nas cascas de 






Alternaria sp. 33,3% 2 
Cladosporium sp. 33,3% 2 
Emericella nidulans 33,3% 2 
Fusarium solani 33,3% 2 
Cladosporium cladosporioides 16,7% 1 
Sporidesmium sp. 16,7% 1 
 
De todos os fungos relatados por este estudo, as espécies mais 
frequentes foram Aspergillus flavus, Aspergillus niger, Fusarium solani, Aspergillus 
tamarii e Penicillium sp. (Gráfico 1) assemelhando-se aos resultados encontrados na 
literatura científica, quando se refere a espécies fúngicas mais frequentes como 
contaminantes de drogas vegetais. 
 
Gráfico 1 – Frequência dos fungos identificados nas cascas de quixaba em todas as 
amostras analisadas.  
 
 
Segundo Amaral et al (2001), a contaminação de produtos de origem 
vegetal por fungos deve estar relacionada às condições inadequadas de colheita e 
pós-colheita. Esta situação agrava-se quando analisamos o local de comercialização 
destas DV’s, ou seja, os mercados e feiras livres, tendo em vista que são locais com 
intensa circulação de pessoas, cujos produtos citados são acondicionados em 
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embalagens inadequadas, expostos ao calor, umidade, poeira e produtos de outra 
natureza, como gêneros alimentícios perecíveis, o que contribui efetivamente na 
contaminação adicional do material. 
Segundo Oliveira et al (1991), Corrêa Júnior et al (1994) e Matos (2000) a 
contaminação de drogas vegetais por fungos pode levar a alteração e/ou destruição 
dos princípios ativos, ocasionando, assim, perda da segurança e eficácia na 
utilização; além de representarem risco à saúde humana, pela capacidade 
apresentada por alguns fungos de produzirem substâncias tóxicas (micotoxinas). 
Além de micotoxinas, os fungos podem causar micoses. Dos 19 fungos 
relatados neste trabalho, 18 (94,7%) são agentes etiológicos de várias patologias 
humanas, acometendo tanto pacientes previamente sadios, quanto pacientes 
imunocomprometidos, causando desde infecções de pele, onicomicoses, até 
infecções graves, com elevado grau de morbimortalidade, como por exemplo 
meningite, abcesso cerebral e pneumonias (Tabela 8). 
 
Tabela 8 – Doenças causadas pelos diferentes gêneros/espécies de fungos 
identificados nos mercados analisados. 
GÊNERO 
 ESPÉCIES FÚNGICAS 
DOENÇAS REFERÊNCIAS 
Acremonium sp. Meningite 
Micetoma eumicótico 
Infecções oportunistas 
Braz et al, 2009 
Tuon et al, 2010 
Alternaria sp. Feohifomicose 
Pneumonia 
Infecções oportunistas 
Gallelli et al, 2006 
Aspergillus sp. Asma Grave 
Aspergilose cerebral 
Aspergilose Pulmonar Invasiva 
Pianetti Filho et al, 2005 
Sales, 2009 
Aspergillus flavus Doença Pulmonar Invasiva 
Endoftalmite 
Infecções oportunistas 
Bakri et al, 2010 
Mobin e Salmito, 2006 
Aspergillus niger3 
 
Otite externa necrosante 
Endocardite 
Peritonite 
Mobin e Salmito, 2006 
Mani et al, 2008 
Aspergillus flavipes Aspergilose cutânea 
Osteomielite 
Infecções oportunistas 
Barson e Ruymann, 1986 
Padhye et al, 1994 
Aspergillus tamarii Ceratite 
Onicomicose 
Infecções oportunistas 
Ito et al, 1998 
Kredics et al, 2007 
Cladosporium sp. Ceratite 
Onicomicose 
Hafidh e Abdulamir, 2008 
Chew et al, 2009 
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Tabela 8 (Continuação) – Doenças causadas pelos diferentes gêneros/espécies de 
fungos identificados nos mercados analisados. 
GÊNERO 
 ESPÉCIES FÚNGICAS 
DOENÇAS REFERÊNCIAS 
Cladosporium cladosporioides Ceratite 
Feohifomicose 
Infecções oportunistas 
Chew et al, 2009 
Duquia et al, 2010 
Cladosporium sphaerospermum Pneumonite por 
hipersensibilidade 
Akizuki et al, 1999 
Emericella nidulans Aspergilose cutânea 
Doença Pulmonar Invasiva 
Osteomielite 
Gugnani, 2000 






Hamdan et al, 1995 
Gugnani, 2000 
Mucoraceae Doença angioinvasiva 
Infecções oportunistas 
Michael et al, 2008 
Marques et al, 2010 
Penicillium sp. Ceratite 
Infecções de pele 
Infecções oportunistas 
Höfling-Lima et al, 2005 
Melo et al, 2009 
Rhizopus stolonifer Mucormicose Eucker et al, 2001 
Scopulariopsis sp. Hialohifomicose 
Onicomicose 
Infecções oportunistas 
Akizuki et al, 1999 
Gugnani, 2000 
Melo et al, 2009 
Trichoderma sp. Hialohifomicose 
Infecções oportunistas 
Alanio et al, 2008 
 
Quanto a micotoxinas, Amaral et al (2006) afirma que a presença destas é 
um sério problema para saúde pública e para a qualidade dos produtos consumidos. 
Dentre as estudadas, as aflatoxinas são um grupo de imensa importância. Os 
principais fungos toxigênicos produtores de aflatoxinas são Aspergillus flavus, A. 
parasiticus e A. nomius. Kwiatkowski e Alves (2007) afirmam que as aflatoxinas 
possuem efeitos mutagênicos, carcinogênicos e teratogênicos, e lembram que há 
estimativa de que 35% dos casos de câncer humano estejam diretamente 
relacionados com a dieta de alimentos com a presença de aflatoxinas. 
Nogueira (2007) identificou que 28% das amostras de carcinoma 
hepatocelular estudadas possuem mutação gênica associada à presença de 
aflatoxinas. Segundo Amaral e Machinski Junior (2006 apud KWIATKOWSKI; 
ALVES, 2007), a ingestão da aflatoxina B1 dá origem a um produto reativo, o 8-9-
epóxido, que pode se ligar ao DNA, formando um aduto de aflatoxina-N7-guanina, 




Segundo Bando et al (2007), essas ligações covalentes dos adutos de 
aflatoxina ao DNA levam a uma transversão AGG→AGT (Arg→Ser) na terceira base 
do códon 249 do gene p53 (mutação 249ser). Em regiões da China onde a exposição 
a aflatoxinas é considerada alta, a mutação 249ser foi detectada em mais de 50% dos 
casos de carcinoma hepático, enquanto em regiões de baixa exposição como Japão, 
Coréia, Europa e América do Norte, a prevalência da citada mutação é 
extremamente baixa, < 1% (WILD; TURNER, 2002 apud BANDO et al, 2007). 
Neste estudo, todas as amostras apresentaram-se contaminadas por 
Aspergillus flavus, podendo ser consideradas produtos de risco para o consumo 
humano, pela possibilidade de ingestão de aflatoxinas. Segundo Bugno et al (2006), 
não são todos os A. flavus que produzem aflatoxinas, mas no seu estudo, 27,6% dos 
A. flavus encontrados como contaminantes de plantas medicinais foram capazes de 
produzir aflatoxinas. 
De acordo com a Farmacopeia Brasileira (BRASIL, 1988), a análise 
microbiológica de um fitoterápico envolve analisar a presença de microrganismos 
totais e dos patógenos: Pseudomonas aeruginosas, Staphylococcus aureus, 
Salmonella sp. e Escherichia coli, além da análise de microrganismos de presença 
indesejável (Bacillus cereus, Enterobacter sp, Candida albicans e Aspergillus flavus / 
parasiticus). 
Os dados deste estudo evidenciaram que a qualidade das amostras 
analisadas das plantas medicinais comercializadas nos mercados de Juazeiro do 
Norte e as condições de manipulação, armazenamento e processamento das 
mesmas favorecem a contaminação fúngica, expondo ao risco a saúde de quem as 
consome, e assume papel de problema de saúde pública, necessitando de ação 
educativa imediata junto aos ervaneiros, além de ações eficientes de vigilância 
sanitária. 
Trata-se de um problema de saúde pública em potencial, ainda sem 
números fidedignos a respeito de casos de micotoxicoses ou micoses, uma vez que 
as pesquisas, na região, neste setor, são escassas; mas com uma magnitude 
imaginável, considerando as graves doenças que estes fungos podem causar; uma 
transcedência presente, tendo em vista que até chegarem ao diagnóstico, uma vez 
que não são patologias tão comuns, altos custos com internamento e investigações 
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poderão acontecer; e com uma vulnerabilidade conhecida, uma vez que o 
estabelecimento de legislação acessível aos ervaneiros, orientação de boas práticas 
de manipulação e modos de preparo que diminuam carga microbiana destas drogas 
vegetais, este problema pode ser controlado (GONÇALVES, 2006). 
De acordo com Kwiatkowski e Alves (2007), a secagem rápida das drogas 
vegetais seguida de armazenamento em condições controladas de umidade relativa, 
além do controle da época de coleta, ajudam a prevenir a contaminação fúngica e 
consequentemente, a contaminação por toxinas. 
Souza et al (2006), avaliando a redução da carga microbiana de caules de 
Phyllanthus niruri através de decocção identificou que este método foi a razão da 
redução de 98,3% no grau de contaminação do extrato submetido ao processo, em 
relação a droga vegetal in natura. Dados semelhantes foram obtidos por Araújo e 
Ohara (2000), que demonstraram uma diminuição de 99,3% no nível de 
contaminação em decoctos preparados a partir de drogas vegetais. 
De posse desta informação, podemos buscar melhorar a qualidade do 
consumo das drogas vegetais comercializadas em Juazeiro do Norte, orientando os 
ervaneiros a indicaram o método de decocto como preparação da quixaba, uma vez 
que este método demonstrou redução de carga microbiana, diminuindo, por 
conseguinte, o risco de contaminação por micotoxinas. 
 
 
4.4 Identificação do material botânico  
 
O protecionismo relativo existente por parte dos ervaneiros em relação 
aos extrativistas, anteriormente comentado, dificultou a identificação do local onde a 
quixaba vendida nos mercados pesquisados foi coletada, sendo esta informação 
negada, sob alegação de não de saber de onde era trazida, ou informações vagas, 
como por exemplo, “os vendedores são do Pernambuco, mas não sei a cidade(...)”, 
comenta um ervaneiro. 
A insistência de saber de onde vinham tais cascas nos levou a informação 
de que o município de Serrita/PE possui muitas quixabeiras, e tendo em vista a 
facilidade de acesso, optou-se por realizar coleta nesta localidade. Desta forma, a 
amostra botânica foi coletada no município de Serrita/PE, mais precisamente na 
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localidade Sítio Corrente, a partir de árvore identificada por moradores locais como 
quixabeira, no dia 09 de fevereiro de 2010. O material possuía apenas ramos e 
folhas. 
Do material coletado foi produzida exsicata e a mesma foi enviada ao 
Laboratório de Etnobotânica Aplicada, onde foi procedida a identificação. 
O material enviado foi identificado como quixaba [Sideroxylon obtusifolium 
(Humb. ex Roem. & Schult.) T.D. Penn.], depositado no Herbário Professor 
Vasconcelos Sobrinho, na Universidade Federal Rural de Pernambuco e registrado 
sob voucher 50482. 
Apesar do material coletado não ter sido utilizado para comparação com 
as amostras adquiridas, a identificação botânica do material nos mostra que existe a 
possibilidade das cascas aqui comercializadas serem realmente de quixaba, uma 
vez que existe o vegetal nas proximidades. Esta proposta será desenvolvida em 

























































Todos os ervaneiros entrevistados nos mercados de Juazeiro do Norte 
utilizam e\ou indicam a quixaba [Sideroxylon obtusifolium (Humb. ex Roem. & 
Schult.) T.D. Penn.] para tratar inflamações em geral, sugerindo como modo de 
preparação a maceração. 
Todas as amostras analisadas apresentaram fungos filamentosos 
associados, sendo os mais frequentes Aspergillus flavus, Aspergillus niger, Fusarium 
solani e Penicillium sp., potencialmente produtores de micotoxinas, entre elas as 
aflatoxinas, com potencial carcinogênico comprovado na literatura científica. 
Além de micotoxinas, 94,7% dos gêneros/espécies fúngicas encontradas 
são agentes etiológicos de várias patologias humanas, acometendo tanto pacientes 
previamente sadios, quanto pacientes imunocomprometidos, causando desde 
infecções de pele, onicomicoses, até infecções graves, com elevado grau de 
morbimortalidade, como por exemplo meningite, abcesso cerebral e pneumonias. 
Desta forma, a população que consome e manuseia estas plantas 
medicinais, por longos períodos, e sem a correta orientação, encontra-se em risco 
de micotoxicose e/ou de infecções fúngicas. 
Os dados deste trabalho, corroborados pela literatura científica citada 
outrora, fornece-nos subsídios para retornar aos ervaneiros, através da realização 
de palestras, confecção de panfletos, com uma proposta inicial de utilização de novo 
modo de preparo, a decocção, uma vez que a literatura comprova a importante 
redução de contaminação por microrganismos que o citado modo de preparo 
provoca. 
Nos permite ainda, tendo em vista necessidade de fiscalização mas a 
dificuldade de cumprimento da legislação vigente, propor a iniciativa da elaboração 
entre as partes interessadas, ervaneiros e vigilância sanitária, de uma legislação 
municipal que se adeque a realidade local e que possa garantir uma melhor 
qualidade, não só da quixaba, mas também de todas as demais drogas vegetais 
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ANEXO A – Ficha de Dados Pessoais 
 
NÚMERO DO LOTE: __________ 
 
NOME: _____________________________________________________________ 
SEXO:(     ) M   (     ) F  IDADE: _____ TEMPO DE ATIVIDADE: _____ 
 
LOCAL DE NASCIMENTO: _____________________________________________ 
 
GRAU DE INSTRUÇÃO: 
(     ) ANALFABETO   (     ) FUNDAMENTAL INCOMPLETO 
(     ) FUNDAMENTAL COMPLETO (     ) MÉDIO INCOMPLETO 
(     ) MÉDIO COMPLETO   (     ) SUPERIOR 
 
COM QUEM APRENDEU SOBRE O USO DE PLANTAS MEDICINAIS? 
___________________________________________________________________ 
 
TROCA INFORMAÇÕES COM OUTROS ERVANEIROS? (     ) SIM     (     ) NÃO 
 
USA PLANTAS MEDICINAIS PARA SE TRATAR? (     ) SIM     (     ) NÃO 
 
USA ALGUM MEDICAMENTO ALOPÁTICO? (     ) SIM     (     ) NÃO 
 
QUANTOS CLIENTES O PROCURAM POR DIA, GERALMENTE? ______________ 
 
TEM CLIENTELA FIXA? (     ) SIM     (     ) NÃO / QUAL A FREQUÊNCIA? _______ 
 
QUANTO LUCAR POR MÊS? ____________________ 
 

















ANEXO B – Ficha de Dados Etnofarmacológicos 
 
NÚMERO DO LOTE: __________ 
 
NOME POPULAR DA PLANTA/DROGA: __________________________________ 
 
NOME CIENTÍFICO DA PLANTA (SE SOUBER): ____________________________ 
 
PARTE UTILIZADA/COMERCIALIZADA: __________________________________ 
 
USO: _________________________ MODO DE PREPARO: __________________ 
 
VIA DE ADM.: _________________ DOSE/QUANTAS VEZES AO DIA: __________ 
 
CONTRA-INDICAÇÕES (GESTANTES/IDOSOS/CRIANÇAS): _________________ 
___________________________________________________________________ 
 
ALGUM CLIENTE JÁ SE QUEIXOU COM RELAÇÃO AO USO DA PLANTA? 
(     ) NÃO     (     ) SIM. QUEIXA: ________________________________________ 
 
COMO OBTÉM AS PLANTAS? (     ) COLETA     (     ) COMPRA DE FORNECEDOR 
 
SE COLETA, ONDE COLETA? __________________________________________ 
 
SE COMPRA, COMO RECONHECE A PLANTA: 
(     ) CHEIRO (     ) OUTRAS CARACTERÍSTICAS: _____________________ 
(     ) COR  (     ) CONFIA NO VENDEDOR 
 
COMO DESIDRATA? _________________________________________________ 
 
COMO GUARDA/CONSERVA? TEMPO? __________________________________ 
 
COMO ADMINISTRA O ESTOQUE? 
(     ) Recicla (Material mais fresco) (     ) Permanece com a planta até vender 
 
A COMPRA DA DROGA É DIRECIONADA PELO CLIENTE OU É INDICAÇÃO 
SUA? SE DO CLIENTE, PARA QUAIS DOENÇAS/AFECÇÕES? _______________ 
___________________________________________________________________ 
 
VENDA? (     ) ALTA  (     ) MÉDIA  (     ) BAIXA 
 




ANEXO C – Ficha de Dados Microbiológicos 
 
PROCESSAMENTO DA AMOSTRA 
 
Nº COLETA: ________ 
 




















































































































ANEXO F – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
 
 TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
Declaro ter sido esclarecido sobre os objetivos da pesquisa 
VERIFICAÇÃO DA CONTAMINAÇÃO FÚNGICA EM CASCAS DE Sideroxylon 
obtusifolium (Humb. exe Roem. & Schult.) T.D. Penn.  (QUIXABA) 
COMERCIALIZADAS NA CIDADE DE JUAZEIRO DO NORTE realizada pelo 
pesquisador EMANUEL MAURICIO BEZERRA E SILVA, sob orientação da professora 
Dra. ELIANA RODRIGUES e concordo dela participar, respondendo duas fichas de 
entrevista, uma contendo perguntas sobre meus dados pessoais e outra sobre a 
quixaba. Afirmo ainda que fui informado que outros vendedores de plantas medicinais 
dos mercados da cidade também serão entrevistados. Tomei conhecimento ainda que 
tenho liberdade de recusar a participar ou ainda recusar a continuar participando da 
pesquisa em quaisquer de suas fases, sem qualquer prejuízo para as partes. Sobre os 
riscos e desconforto da pesquisa, fui esclarecido que não há nenhum risco/desconforto 
para minha saúde, tendo em vista que a minha participação se limita a responder as 
duas fichas acima citadas. Quanto à confidencialidade, fui orientado que todas as 
informações coletadas neste estudo são estritamente confidenciais, apenas o 
pesquisador e a orientadora terão conhecimento dos dados sigilosos. Também fui 
esclarecido que não terei nenhum benefício direto com esta pesquisa, mas que ela 
servirá de base para a melhoria da saúde pública a médio e longo prazo. Outra 
informação a mim passada é que não receberei nenhuma remuneração por participar 
desta pesquisa, assim como não terei nenhuma despesa. Tendo em vista os 
esclarecimentos acima apresentados, eu, de forma livre e esclarecida, manifesto meu 
consentimento em participar da pesquisa. 
 
NOME DO PARTICIPANTE:  
ASSINATURA DO PARTICIPANTE:  
    
EMANUEL MAURICIO BEZERRA E SILVA 
PESQUISADOR 
 
DRA. ELIANA RODRIGUES 
ORIENTADORA 
 
 
